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DECRETO-LEI Nº 236, DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967 
 

 

Complementa e modifica a Lei número 4.117 

de 27 de agôsto de 1962.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o 

artigo 9º, § 2º, do Ato Institucional nº 4, de 7 de dezembro de 1966,  

 

DECRETA:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 13. A televisão educativa se destinará à divulgação de programas 

educacionais, mediante a transmissão de aulas, conferências, palestras e debates.  

Parágrafo único. A televisão educativa não tem caráter comercial, sendo vedada a 

transmissão de qualquer propaganda, direta ou indiretamente, bem como o patrocínio dos 

programas transmitidos, mesmo que nenhuma propaganda seja feita através dos mesmos.  

 

Art. 14. Sómente poderão executar serviço de televisão educativa: 

a) a União; 

b) os Estados, Territórios e Municípios; 

c) as Universidades Brasileiras; 

d) as Fundações constituídas no Brasil, cujos Estatutos não contrariem o Código 

Brasileiro de Telecomunicações.  

§ 1º As Universidades e Fundações deverão, comprovadamente, possuir recursos 

próprios para o empreendimento.  

§ 2º A outorga de canais para a televisão educativa não dependerá da publicação 

do edital previsto do artigo 34 do Código Brasileiro de Telecomunicações.  

 

Art. 15. Dentro das disponibilidades existentes ou que venham a existir, o 

CONTEL reservará canais de Televisão, em todas as capitais de Estados e Territórios e 

cidades de população igual ou superior a 100.000 (cem mil) habitantes, destinando-os à 

televisão educativa.  
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....................................................................................................................................................... 

 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa – CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa – SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
 

LEI Nº 4.117, DE 27 DE AGOSTO DE 1962 
 

 

Institui o Código Brasileiro de 

Telecomunicações. 
 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO V 

DOS SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 34. As novas concessões ou autorizações para o serviço de radiodifusão serão 

precedidas de edital, publicado com 60 (sessenta) dias de antecedência pelo Conselho 

Nacional de Telecomunicações, convidando os interessadas a apresentar suas propostas em 

prazo determinado, acompanhadas de:  

a) prova de idoneidade moral;   

b) demonstração dos recursos técnicos e financeiros de que dispõem para o 

empreendimento;   

c) indicação dos responsáveis pela orientação intelectual e administrativa da 

entidade e, se for o caso, do órgão a que compete a eventual substituição dos responsáveis.   

§ 1º A outorga da concessão ou autorização é prerrogativa do Presidente da 

República, ressalvado o disposto no art. 33 § 5º , depois de ouvido o Conselho Nacional de 

Telecomunicações sobre as propostas e requisitos exigidos pelo edital, e de publicado o 

respectivo parecer.  

§ 2º Terão preferência para a concessão as pessoas jurídicas de direito público 

interno, inclusive universidades.  

§ 3º As disposições do presente artigo regulam as novas autorizações de serviços 

de caráter local no que lhes forem aplicáveis.  

 

Art. 35. As concessões e autorizações não têm caráter de exclusividade, e se 

restringem, quando envolvem a utilização de radiofreqüência ao respectivo uso sem limitação 

do direito, que assiste à União, de executar, diretamente, serviço idêntico.  
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PORTARIA Nº 4335/2015/SEI-MC 

 
 

Dispõe sobre os procedimentos de permissão e 

concessão para execução dos serviços de 

radiodifusão sonora em frequência modulada e 

de sons e imagens, com finalidade 

exclusivamente educativa. 

 

 

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso das atribuições 

que lhe confere o art. 87, incisos II e IV, da Constituição, e observado o disposto nos arts. 13 

e 14 do Decreto-lei nº 236, de 28 de fevereiro de 1967, e no Regulamento dos Serviços de 

Radiodifusão, aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, determina:  

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Esta Portaria estabelece as condições e os procedimentos de permissão e 

concessão para a execução dos Serviços de Radiodifusão sonora em frequência modulada e de 

sons e imagens, com fins exclusivamente educativos. 

 

Art. 2º A radiodifusão educativa destina-se exclusivamente à divulgação de 

programação de caráter educativo-cultural e não tem finalidades lucrativas. 

§ 1º Para as emissoras educativas, o tempo destinado à emissão dos programas 

educativo-culturais será integral, sem prejuízo do estabelecido no artigo 28, item 12, do 

Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto n° 52.795, de 31 de 

outubro de 1963, no que couber. 

§ 2º Por programas educativo-culturais entende-se aqueles que: 

I - respeitam os princípios e objetivos estabelecidos no art. 3º desta Portaria; 

II - atuam conjuntamente com os sistemas de ensino de qualquer nível ou 

modalidade, visando à educação básica e superior, à educação permanente e a formação para 

o trabalho; 

III - abrangem as atividades de divulgação educacional, cultural, pedagógica e de 

orientação profissional, sempre de acordo com os objetivos nacionais; e 

IV - veiculam conteúdos de caráter recreativo, informativo ou de divulgação 

desportiva, desde que presentes em sua apresentação elementos instrutivos ou enfoques 

educativos-culturais. 

.......................................................................................................................................................
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